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0  CONSELHO DE ESTADO IMPERIAL (*)

J o ã o  C a m i l o  d e  O l i v e i r a  T o r r e s

§ í.* E s t r u t u r a

Os lib e ra is , com batendo o P o d e r M oderador, com batiam  o 
Conselho de E stado, seu com plem ento  ind ispensável e m eio de 
fazer com qu e  êle perdesse a sua fo rm a rig idam ente  pessoa l. Po-
deríam os d izer que o P o d er M oderador era delegado p riv a tiv am en -
te ao I m p e r a d o r . . .  ouvido o C onselho de E stado . N a fe itu ra  
do Ato A dicional, a supressão do C onselho seguiu-se à do P o d er 
M oderador. Na “reação” de 1841, foi restau rado  p o r B e rnardo  
P ere ira  de V asconcelos e o V isconde de U ruguai; os lib e ra is  de 
Minas levan ta ram -se  co n tra  êle, taxando-o  de in strum en to  de coação 
do jovem  Im p erad o r, m eninozinho rodeado  de ferozes ogres reac io -
n á r io s . . .  (A h is tó ria  autên tica d a  R egência e da M aioridade so-
m ente p o d erá  escrevê-la um  especialista  em contos de fad a s : a
revolução de 1842 destinava-se a lib e r ta r  o re iz inho  da c o a ç ã o . . . ) .

De fato, o Conselho de E stado, e ra  um  órgão “co n serv ad o r” ; 
m as não do P a r tid o  C onservador. Seus m em bros, sem pre os es-
colheu o Im p e ra d o r em am bos os p a r tid o s . A verdade é que, de 
volta ao poder, os lib e ra is  ace ita ram  o Conselho de E stado , reco- 
nhecendo-llie a im p o rtan te  m issão de “m o d erad o r” do P o d e r  Mo-
derad o r. A lém disto , a obrigação de es tudar constan tem ente  todos 
os assuntos po líticos ou adm in istra tivos, que subiam  à co n sid era -
ção da Corôa, dava aos conselhe iros um  conhecim ento  d a  cousa 
pública jam ais  superado  en tre  nós. N enhum  títu lo  m ais honroso  
tivem os em nossa h is tó ria  do que o de C onselheiro; aquêles que 
o receberam  não o abandonaram , nem  pelo de P res id en te  da Re-
pública, com o nos casos de R odrigues Alves e Afonso P e n a . Isto  
sem falar em  Rui B arbosa. E os h is to riad o res  m odernos são únâ- 
nim es em rec o n h ece r o valor do Conselho de E stado com o órgão 
seletivo e o r ie n ta d o r.

Vamos es tu d ar em linhas g era is  o organism o criad o  pela lei 
de 23 de novem bro  de 1841, cuja v igência  veio até o fim  do reinado .

O C onselho com punha-se de 12 m em bros o rd in ário s , 12 ex-
trao rd in á rio s  e m ais os m in istro s de E stado  que passavam  a con-
selheiros, assim  com o os m in istro s do Suprem o T rib u n a l e outras

(*) C ap ítu lo  do liv ro  inédito  — Democracia coroada —, p rêm io  Cidade 
do Belo H orizonte, de 1962.



pessoas que tin h a m  o título ho n o rificàm en te . F uncionava em  cma- 
r a  p lena, sob a p resid ên cia  do Im p erad o r, ou p o r secções, p re s id i-
das p o r um m in is tro . Os conselhe iros eram  vitalícios, m as o 
Im perador p o d ia  d e ix ar de convocar qualquer dêles p o r tem po 
indeterm inado , quando , então, en trava um  dos e x tra o rd in á rio s .

P ara  a nom eação, requeriam -se as m esm as condições de id a-
de, c idadan ia  e capac idades que co n co rriam  p a ra  a se n a to ria . Os 
conselheiros eram  responsáveis pelas sugestões que déssem ao Im -
perador, em m a té r ia  re feren te  ao ex erc íc io  do P o d er M oderador, 
opostos à C onstitu ição  e aos in teresses do E stado ; cab ia-lhes p ro -
cesso, m ovido pelo  Senado, na form a da lei de responsab ilidade 
dos m inistros, se infring issem  tais d ispositivos. E sta resp o n sab i-
lidade (art. 4.° da lei) re tirav a  do exerc íc io  do P oder M oderador 
tôdas as ca rac terís ticas  de a rb itra rie d ad e s  que nêle m uitos p re te n -
deram  ver. O P o d er M oderador, se p riva tivo  do m onarca, não  era 
um poder pessoal, pela audiência o b rig a tó ria  devida pelo Im p era -
dor ao Conselho.

Os conselhos eram  dados sem pre que o Im p erad o r houves-
se por bem ouvi-los e p rinc ipa lm en te  sôbre  o exercíc io  das a tr ib u i-
ções do artigo  101 da C onstituição (a trib u içõ es do Poder M odera-
dor, exercido, assim , coletivam ente pelo  Im p erad o r e seu Conse-
lh o ) ; sôbre p o lítica  ex te rio r; sôbre p rêsas  e inden izações; sôbre 
conflitos de ju risd içõ es en tre  au to ridades eclesiásticas (a  Q uestão 
Religiosa em g erm e ); sôbre decretos, regulam entos e dem ais deli-
berações.

Quantos aos m em bros da Casa Im peria l, a le i determ inou  o 
seguin te : o P rín c ip e  Im perial, se ria  conselheiro  aos 18 an o s; os
dem ais, se nom eados. Não seriam  m em bros o rd inário s e tom a-
riam  parte apenas em conselhos p len o s. P o r últim o, a Lei 231, 
de 23 de novem bro  de 1841, d e term inava  que ao govêrno cab eria  
regulam entar a sua execução e que, q u an d o  em exercíc io , vence-
riam  os conselhe iros um a g ratificação  igual a um  têrço do subsí-
dio dos m in is tro s .

Foi de 72 o núm ero to tal de C onselheiros efetivos d u ran te  
o 2.° Reinado, sendo  o Rio de Ja n e iro  com  17, a B ahia com  14 e 
Minas Gerais, com  13, as p rov íncias que deram  contingente m aior 
de conselhe iro s. O mais antigo foi o m ineiro  B ernardo  de Vas-
concelos e o ú ltim o  seria  outro  m ineiro , o general Couto de Maga-
lhães. Não fa lta ram  grandes nom es no C onselho: O linda , P a-
raná, A brantes, U ruguai, Abaeté, Jo sé  Clemente, Itaboraí, São Vi-
cente, Nabuco, Bom Retiro, Rio B ranco, Caxias, o V isconde de Ca-
ravelas, M artim  F rancisco , Ouro P rê to , Lafaiete, João A lfredo, An-
drade F igueira, S ilveira M artins, M artinho  Campos, e o u tro s . A 
fam ília im peria l foi rep resen tad a  p o r D . Isabel e pelo C onde d ’E u .



0  D ecreto  n.° 124 de 5 de fevereiro  de 1842 r e g u la m e n to u  
“p ro v iso riam en te” o Conselho de E stado . D ivid ia-se e m  q u a tr o  
c a p ítu lo s : do Conselho de E stad o  e  suas secçõ es: dos o b je to s
não con tenciosos; dos objetos con tenciosos; d isposições gera is .

Ás secções com punham -se de três  conselhe iro s e  eram  em 
núm ero de 4 : Im p ério ; Ju s tiç a  e E strange iro s; G uerra , e Ma-
r in h a . Cada secção era  p re s id id a  pelo m in istro  co rresp o n d e n te  
ou pelo m in is tro  sôbre cuja p a s ta  existisse d iscussão . O brigava- 
se o m in is tro  a fo rnecer todos os elem entos necessários ao bom 
conhecim en to  do assunto  pelos conselhe iros. O m in is tro  p re s i-
dente de secção m arcaria  dia, h o ra  e local d a  reun ião , bem  c o m o  
o respectivo  rela to r, m as não v o tav a . O Im p erad o r p o d e r ia  ouvir 
todo o conselho  ou som ente a secção . Se a secção achasse que 
conv inha tran sfo rm ar seu  p a re c e r  em lei, regu lam ento  ou decre* 
to, deveria  d a r  ao texto a fo rm a e o desenvolvim ento  n ecessário s .

O conselho  pleno só p o d e r ia  fu nciona r com u m  m ín im o de 
sete m em bros, reun indo-se  nos paços im periais , q u an d o  o  Im pe-
rad o r houvesse p o r bem  co n v o car. Os conselhe iro s falavam  e 
votavam  quando  o Im p erad o r o rd en a sse . E  quando não  se v e ri-
ficava u n an im id ad e , os conselhe iros dariam  o voto p o r  e sc rito . Ao 
d iscu tir-se  a dem issão do m in is té rio  o u  a  dissolução da Câma-
ra  dos D eputados, os m in istro s não  V o tav am  n e m  assis tiam  à vota-
ção. A resolução im p eria l que se tom asse em conselho , ex p ed ir- 
se-ia em  form a de decreto .

H av ia sem pre 12 conselhe iros em serviço , um  dos quais se-
c re ta riav a  as reun iões. Se, p o r  m otivo de doença ou equivalente, 
um conse lhe iro  passasse m ais de 15 d ias sem i r  a conselho , ou se 
o Im p erad o r o d ispensasse, ou se fôsse nom eado m in is tro , logo se 
d es ignaria  um  ex trao rd in ário  p a ra  su b stitu í-lo .

0  decreto  regulava a in d a  os vencim entos, as ihonras e os 
un ifo rm es dos conselheiros, assim  com o ou tras questões de ordem  
ad m in is tra tiv a .

Nos cap ítu los II e III o decre to  d ispunha  sôb re  as a trib u i-
ções do Conselho de Estado com o trib u n a l ad m in is tra tiv o , conhe-
cendo d úv idas e conflitos sôbre assuntos con tenciosos e  não con-
tenciosos, exp lic itando  o que d e term in av a  o n.° 4 do artigo  7 da 
Lei 234, de 23 de novem bro de 1841, “sôbre conflitos de ju risd ição  
en tre  as au to rid ad es a d m in is tra tiv a s  e en tre  estas e as ju d ic iá ria s” .

Crem os que bastariam  es tas a tribu ições para  fazer do Con-
selho um  órgão de im p o rtâ n c ia  e x tra o rd in á r ia .

§ 2.° —  H i s t ó r i a  e  D o u t r i n a

Q uando  se cu idou  do reestabe lecim en to  do Conselho de E s-
tado, v á rio s  argum entos foram  aduzidos co n tra  a id é ia .  A análi-



se desta discussão é m uito in s tru tiv a . E studem os, em série , os 
argum entos con tra  a célèbre in stitu ição ,

1 — o reestabelecim ento  do C onselho, p o r lei o rd in á ria , 
se ria  inconstitucional (V ergueiro  e P a u la  Souza) . Segundo os d e -
fensores do Conselho, o V isconde do U ruguai e B ernardo  P e re ira  
de Vasconcelos, não prevalecia  a tacha, po is, o Ato A dicional abo-
lira  o que existia antes, m as não p ro ib ira  ou tros fu tu ros. De fato, 
o famoso artigo 32, ú ltim o da lei, d iz ia : “F ica  suprim ido  o Con- 
selho de Estado de que tra ta  o título H l, artigo  7.° da C onstitu ição” . 
E o novo seria bem  d iferen te  do antigo; um  m eio de “m o dera r” as 
a tribu ições do P o d e r  M oderador e a ten u a r ou anu lar o ca rá te r p es-
soal de seu ex e rc íc io . Aliás, o m encionado  artigo 32 ficou de 
“sob ra” . Constava do projeto  in ic ia l do Ato A dicional a abolição 
do P oder M oderador. Conseqüentem ente suprim ia-se o Conselho 
de E stado . Caindo no Senado esta parte , a supressão do P o d er Mo-
derador, perm aneceu  o apêndice e co ro lário , a abolição do C onselho 
de E sta d o .

2 —  Seria um a espécie coacção p a ra  a Corôa. Se v ita líc ios 
os Conselheiros, o m onarca  fica ria  ob rigado  a ouvi-los sem pre e 
som ente a êles. O visconde do U ruguai fêz iro n ias  con tra  os de-
fensores das p re rro g a tiv a s  da Coroa, an te rio rm en te  p a r tid á rio s  da 
ex tinção  do P o d er M oderador.

•0 “M anifesto dos m ine iro s” de 1842, q u e 1 deu origem  à rev o -
lução de Santa L uzia, batia  na mesma tecla , acen tuando  a possível 
facciosidade da com posição do co n se lh o :

“E porque não bastasse a escravidão do povo e o an iquila-
m ento  das garantias constitucionais, para  que m ais se fortalecesse  
a oligarquia que hoje dom ina  o país, essa facção alentou contra  
a Corôa, escravizando-a por m eio  de um  Conselho que se d en o -
m inou  de Estado e que reduziu  o M onarca a ouvir só e ún icainente  
os m em bros desta  m esm a facção, que a todo custo quer conservar  
o seu dom ínio  exc lu sivo . H avendo chegado as cousas a  êsle  
ponto, não era p o ssíve l que a população se conservasse in d ife re n -
te . 0  clamor púb lico  ecôou os gritos da  oposição veem ente que  
no Senado fizera m  a estas duas leis d e  re form a (dos C ódigos) e 
do Conselho de E stado, alguns de seus m ais ilustrados m em b ro s” .

Esta argum entação  p a rtia  de um a questão  de fato e não  de 
d ire ito . Som ente te ria  fundam ento se os lugares todos do Conse-
lho fôssem p reen ch id o s  de um a só vez e p o r  gente do mesmo p a r -
tido . O fato é que em 1842 foram  nom eados 7 m em bros o rd in á -
rio s e 5 ex tra o rd in á rio s . Em  1843, nom eou-se um  conse lhe iro ; 
«m 1845, outro; em 1848, dois, e assim  sucessivam ente.



3 —  A v ita lic iedade do Conselho foi longam ente com ba-
tid a . P a u l a  S o u z a  alegava, em 3 de jun h o  de 1841, que tal 
disposição im p o rta ria , em o u tras  palavras, na transfo rm ação  da-
quele corpo  cm m useu de m úm ias em palhadas, rep e tin d o  ao Im pe-
ra d o r  as id é ias  de sua m ocidade . A rgum ento, reconheçam os, de 
certa  m on ta . B ernardo  de V asconcelos, porém , re sp o n d e  num 
discurso  que é um a conferência . Aliás, p o d eria  êle d a r  au las sôbre 
a m atéria . Quem não conhece o d iscurso  em que expõe a sua 
evolução p o lítica ?  “F ui liberal: então a liberdade era nova no
país, estava nas aspirações de todos, m as não nas leis, não nas idéias 
práticas; o poder era tu d o : fu i  libera l. Iíoje, porém , é d iverso  o 
aspecto da  sociedade: os p rin c íp io s  dem ocráticos, tudo ganharam  e
m uito  com prom eteram ; a sociedade, que então corria risco pelo  
poder, corre agora risco pela desorganização e pela anarqu ia . Como 
então quis, quero hoje servi-la, quero salvá-la, e por isso sou regres- 
sista . Não sou trânsfuga, não abandono a causa que d e fen d i, no dia  
de seus perigos, da sua fraqueza; deixo-a  no d ia  em que tão segu-
ro é o seu tr iu n fo  que até o excesso a com prom ete”.

Eis a defesa da v ita lice idade, p ro fe rid a  a l.° de ou tub ro  de
1841:

“O utra h ipótese dos nobres adversários é que o Conselho de 
Estado fiq u e  condenado a p ro fessar sem pre as idéias que tinha  no  
tem po em  que fo i nom eado; que o C onselheiro de E stado, hom em  
político, não acom panhe as circunstâncias de seu país; que não sáiba  
obedecer ao seu im pério; que não é perfec tível, não é capaz de de-
senvolver a  sua razão, de se esc la recer. Ora, éste argum ento  tem  
contra s i  a opinião de todos os que têm  escrito sóbre a filo so fia  do  
D ireito; todos os publicistas têm  reconhecido  que n e n h u m  hom em  
pode ser im u tável, ainda os que m ais se incu lcam  por ta is; que tudo  
m uda nto hom em  e em tôrno do h o m em ; por conseguinte, sua in te-
ligência está sujeita a essa lei de m udança . E u  com isto  não ju s tifi-
co a versa tilidade no hom em ; um a cousa é abandonar a op in ião  sem  
m otivo, p o r  um a inconsistência  inqua lificáve l” .

" 0  hom em  po lítico  que fa c ilm en te  abdica das suas idéias, ou 
vevela a sua incapacidade, ou m ás in tenções; e outra cousa é m o d i-
fica r  as suas idéias, segundo o estado social, fazê-las se rv ir  ao bem  
do país; é p o r isto que nós com pom os a sociedade à im agem  do  
hom em . 7'òda sociedade bem organizada deve ser com posta  à sua 
sem elhança e um a das princ ipa is obrigações ê a desenvo lver a quali-
dade do h om em  que é ser p e r fec tív e l. Ora, o C onselheiro de Esta-
do, pôsto n o  m eio  da adm in istração  pública, observando todos os dias 
o estado da opinião do país, já no m eio  da discussão o fic ia l, já pelo  
da espontânea, ha-de em perrar sem pre  na idéia que tin h a  no tem po  
em  que fo i  nom eado conselheiro? Eu considero  que n en h u m  hom em



pode conservar-se estacionário quando tem  de votar, de deferir  ne-
gócios de alta im portância  que estão a seu cargo; pode por algum  
tempo, p o r m uito, p o r tôda a vida, conservar-se estacionário o hom em  
que abandonar a v ida  política, que dela nada  m ais quer, m as n u n ca  
aquêle que tem obrigações de votar todos os dias, de ouvir reclam a-
ções, de a tender às representações e que sôbre todos os objetos im -
portantes é obrigado todos os dias a dar seu parecer. Pode-se e n -
tender que a in te ligência  não se move, que não com para às necessi-
dades do país, para se acom odar à m archa  e m ovim en to  social; po -
derá ser, mas a  m in h a  convicção é m ui d iversa , e fe lizm en te  em abone  
dela tenho autoridades respeitáveis”.

. ■. “Quer-se que o Conselheiro de Estado seja da op in ião  e 
sen tim ento  do M inistério , e por conseqüência que seja nom eado e d e -
m itido  liv rem en te . Esta opinião não é adm issível. Pode c o n v ir  
um  Conselheiro de Estado de opiniões d iversas do M inistério e m iiit0 

interessará à Coroa ouvir o pró e o contra  de um a discussão con tra -
d itória . Se o conselheiro  de estado se se rv ir  do seu lugar para revelar 
segredos, para contrariar por todos os m eios as m edidas m in isteria is , 
não deve continuar m ais a servir com êsse M inistério . E m  caso algum , 
quer seja vitalício, quer am ovível, deve ser  dispensado som ente pele  
fato de não ser da opinião do M inistério. De que serve um Conselho  
que não deve d iscrepar da opinião daqueles que o consultam ? De 
um  semelhante Conselho, em tudo e p o r tudo sem pre da opinião dos 
M inistros é que se poderia  d izer que, de algum modo, coage o M onar-
ca, e que em m u ito s  casos lhe há-de encobrir a verdade”.

“Cada adm inistração, princ ipa lm en te , entre nós, tende a des-
fazer o que fêz a an terio r. O Conselho de Estado, vitalício e lim ita -
do, tende a m o d ifica r o m ovim en to  inverso  de uma adm inistração que 
sucede à outra. S e  cada M inistério tro u xer consigo o seu C onselho  
de Estado, terem os não só o novo M inistério , como o novo C onselho  
de Estado, a desfazerem  por p rinc íp io  de contradição ou novidade  •  
que fizerem  os seus antecessores”.

A coleção com pleta dos debates em tô rno  do Conselho de E s-
tado forneceria um  dos mais belos estudos sôbre po lítica b rasile ir* . 
São verdadeiros ensaios de d ireito  púb lico  e de c iênc ia  p o lítica . E 
p ara  conciliar a necessidade de renovação com as exigências d a  co n -
tinu idade, B e r n a r d o ,  em análises lap idares , defende o texto que fo i 
ad o tad o : 12 conselheiros o rd inário s, 12 ex trao rd inário s, todos
vitalíc ios, revezando-se na m edida das necessidades. Com is to  
m anter-se-ia um a ce rta  con tinu idade ad m in is tra tiv a  em meio d a  tre -
m enda descon tinu idade po lítica o rig inada pelas m udanças co n s tan -

tes de m in isté rios , m ercê da falta de base popu lar da po lítica b ra -
s i l e i r a  .



4 — i O utra objeção, com a qual concorda U r u g u a i , é q u e  
o Conselho possuia funções m istas, po líticas e ad m in is tra tiv a s ; 
aconselhava ao Im p erad o r e aos m in is tro s ; e ra  um órgão do P oder 
M oderador e do P oder E xecutivo . D ada a d istinção  e n tre  po lítica 
e adm in istração , en tre  as a trib u içõ es dos Poderes M oderador e 
Executivo, com preende-se que o órgão consultivo  de um a destas 
funções p ú b lic as  não estivesse em  condições de se rv ir  à  o u tra . 
U n i exem plo c o n c re to : o Conselho de E stado, como ó rgão  consu l-
tivo do P o d e r  M oderador, estava acim a dos p a rtid o s ; cabia-lhe 
aconse lhar ao m onarca se devia ou não conceder dem issão ao m i-
n istério  ou d isso lver a C âm ara; com o órgão do P o d er Executivo» 
aconse lharia  aos jnesm os m in is tro s  o m odo de reso lver questõeí 
concretas de adm in istração  p ú b lic a .

A d ú v id a  estaria  reso lv ida com  a criação , ao lado  do Con-
selho de E stado, que fica ria  tal e qual com o órgão consu ltivo  do 
P oder M oderador, de um a série de conselhos técnicos espec ializa-
dos, desdobram entos das secções do conselho p rim itivo , destinados 
a “aconse lharem ” os d iferen tes ó rgãos do P oder E xecutivo  e, quando  
fôsse m ister, ao P o d er M oderador.

Neste sen tido , os senadores V e r g u e i r o , P a u l a  So u z a  e Ma r q u ê s  
d e  Ba r b a c e n a  ap resen taram , d u ra n te  a discussão  da le i que criou  
o segundo C onselho de Estado, um  substitu tivo , que P a u l a  S o u s a  
re fund iu  m ais ta rd e  e propôs ao Senado em 3 de agôsto de 1846, 
sem m aior êx ito . Vamos d isc u tir  aqui o p ro je to  de 1846, que além 
de con ter as idé ias básicas do an te rio r , é m elhor, tendo  sido re d i-
g ido com  m ais vagar.

H averia  um  Conselho de E stado , com  8 m em bros, e um  Con-
selho de A dm inistração , com 12. O p rim e iro  aconse lharia  ao Im -
perado r, não  sòm ente sôbre as m a téria s  re la tivas ao P o d e r  M odera-
dor, com o as que dissessem  re sp e ito  ao E xecutivo . O d a  A dm i-
n istração , d iv id id o  em 4 secções —  Im pério , Fazenda, Ju s tiça  e 
E strangeiro s, G uerra e M arinha, —  aconse lharia  os resp ec tiv o s m i-
n is tro s. P a ra  a nom eação, o p ro je to  exigia, além  das m esm as con-
dições p ed id as  p a ra  a senatória , um  “estágio” prévio  no P arlam en -
to, em algum a sec re ta ria  de E stado , em p resid ên cia  de p rov ínc ia , 
em baixada, com ando m ilita r, e tc .

A restau ração  do Conselho de E stado estava en tre  as grandes 
asp irações nacionais, p o r ocasião da M aioridade, tan to  que os libe-
ra is  ap re sen ta ra m  um  pro jeto  neste  sentido, em 13 de m aio de 
1840, ju n tam en te  com a p roposta  d a  M aioridade p re m a tu ra . Coube, 
porém , aos conservadores, no “R eg resso ” de 1841, rea liz a r  a idéia, 
que já constava da F ala  do T ro n o  de 3 de m aio . A m arch a  foi 
r á p id a 1. o p ro je to  p roposto  ao Senado em 14 de jun h o  p o r Ca e t a -
n o  Ma r ia  L o p e s  Ga m a , Ca s s i a n o  E s p e r i d i ã o  d e  Me l o  e  M a t o s , o  
V i s c o n d e  d o  R io  V e r m e l h o , L u i z  J o s é  d e  O l i v e i r a , J o s é  Sa t u r n i -



n o  d a  Co s t a  P e r e i r a , F r a n c i s c o  d e  P a u l a  A l b u q u e r q u e , A n t ô n i o  
A u g u s t o  Mo n t e i r o  d e  Ba r r o s , se ria  Lei em 23 de novem bro, quase 
sem alterações. C onfrontando-se os tex tos, verifica-se um a ou tra  
em enda de redação  e, no fim, a inclusão  de um a de V a s c o n c e l o s , 
fixando em um têrço  do o rdenado  dos m in is tro s  a g ratificação  dos 
conselheiros em ex e rc íc io . Apesar de am plos e calorosos debates, 
num  plano teó rico  e elevado, com a p artic ip a çã o  de figuras ilus-
tres como Ve r g u e i r o , P a u l a  S o u z a , B e r n a r d o  —  êste p r in c ip a l-
m ente, —  Al v e s  B r a n c o  e outros, o p re je to  foi aprovado, rà p id a -  
m ente e sem m aiores alterações.

F oram -lhe ap resen tados dois substitu tivos, o de P a u l a  S o u z a , 
V e r g u e i r o  e Ba r b a c e n a , que já  com entam os, e o de Va s c o n c e l o s . 
Um  a 25 e o ou tro  a  26 de agôsto. O de Be r n a r d o  d e  Va s c o n c e l o s  
con tinha como nov idade de m aior m onta, além  da g ratificação  de 
um  têrço  do o rdenado  dos m in istros, ap rovada, a tem p o raried ad e  
dos conselheiros ex tranum erário s , que se rv iriam  apenas enquan to  
durasse o m in isté rio  que os nom eassem , e a aposen tadoria  dos v i-
talícios aos 70 anos ou p o r  m oléstia. ,

Como conclusão sôbre o sentido  d a  restau ração  do Conselho 
de Estado, nada m e lh o r que as pa lav ras do S r. J o s é  Ma r i a  d o s  
Sa n t o s :

“Com a reunião de um  grupo de hom ens notáveis no paço, im -
perial, no d ia  23 d e  m arço de 18M , para o f im  de obter do Im perador  
a dem issão de A n tôn io  Carlos como m e d id a  de salvação pública , o 
Conselho de E stado inominada e instantâneam ente se recom pôs, ag in-
do exatam ente sôbre aquêle ponto  que, com  form al exclusão, lhe era 
vedado na  letra constitucional antes da re form a. A Lei de  23 de  
novem bro, que to rnou  legal e d e fin itivo  aquêle restabelecim ento oca-
sional do Conselho de Estado, não pod ia  m ais ressucitar a restrição  
do artigo 1^2. O Conselho de Estado não som ente reentrou na  posse  
d e  tôdas as suas antigas atribuições, com o, especialm ente, adqu iriu  
m ais a d e  pronunciar-se sôbre a escolha e a dem issão do m in istério , 
que antes não t in h a .” (1)

§ 3.“ —  ATBIBUIÇÕES DO CONSELHO DE ESTADO

V ariavam  la rgam en te  as funções do Conselho de E stado  e 
bem  andaram  os que, como P a u l a  So u z a , sugeriram  a sua d iv isão  em 
dois órgãos d is tin to s : Conselho de E stado  p ròp riam en te  d ito , p a ra
o p in a r sôbre o ex e rc íc io  do P oder M oderador, e Conselho de A dm i-
n istração, v isando a m atérias estritam en te  adm in istra tivas e gover-
nam enta is.

(1) J o s é  M a r i a  d o s  Sa n t o s , Política Geral do Brasil, Sáo Paulo, 1930, p ág . 84.



0  i lu s t r e  m a r q u ê s  de S ão  V ic e .n te  —  J o s é  A n t ô n i o  P i m e n t a

B u e n o  —  assim  classifica as d iv e rsas atrib u içõ es do C onselho de 
E stado :

a) R eferen tes ao P o d er M oderador;
b) re fe ren te s  a m atérias leg isla tivas ou regu lam en tares;
c) re fe ren te s  às funções p o lít ica s  do P o d er E xecu tivo ;
d) re fe ren te s  às m atérias de adm in istração  in te r io r ;
e) re fe ren te s  aos negócios “quase contenciosos” ;
f) re fe ren te s  aos negócios p ro p riam en te  con tenciosos (2 ) .

Não e ra m  poucas nem  singelas as ta refas dos co n se lh e iro s . 
E ram , além, d isto  exaustivas, desde que D. P ed ro  II, de n a tu ra l in -
dagador, ex ig ia  que os conselheiros, de fato, o aconselhassem  a res-
peito  de tu d o .

Im p o rtan tíss im as as a trib u içõ es re feren tes  ao P o d e r M odera-
d o r : consistiam  em d izer se co n v in h a  ao Im p erad o r re a liz a r  o
ato concreto  que estava em  d isc u ssã o : nom ear senador, d isso lver
n Câm ara, d e m itir  o m in istério , an is tia r , in d u lta r , e tc . P len o  cam po 
da p ru d ên c ia .

Mais com plexas, porém , e ra m  as a tribu ições re la tiv a s  às 
questões leg isla tivas e regu lam entares. Com petia ao P oder 
Executivo p ro p o r  leis, assim  com o regu lam en tar as sa n c io n a d as . 
E ra  encargo do Conselho não som ente o p in a r  sôbre êstes assuntos, 
como, tam bém , p re p a ra r  a  m atéria , re d ig ir  p ro jetos de le is, de re -
gulam entos, e tc . Se, em geral, o Conselho não tin h a  in ic ia tiva , 
poderia , q u an d o  houvesse conven iência , sugerir as m ed id as n eces . 
sá ria s .

P ela d o u tr in a  do m arquês de São V icente, a com plex idade 
de m atérias a cargo  do P oder E xecutivo  im punha  que fôsse ex e rc i-
do depois de ouv ir o C onselho: “Êstes assuntos dem andam  varia-
das luzes e exper iênc ia  bem  am estrada  no  serviço  do E sta d o ” . Da 
necessidade de ouvir-se o Conselho nas questões de ad m in is tração  
in te rio r, fala  bem  alto a sua d iv isão  em secções, de acô rd o  com  a 
d istribu ição  das pastas m in is te ria is .

F inalm en te , tem os os assuntos “quase contenciosos” e os co n -
tenciosos. Nos “quase con tenc io sos” inclu íam -se m uitas e v a r ia -
das coisas, com o prêsas, conflitos de a tribu ição , con flito s de ju -
risd ição , “ab u so s” de au to ridades ec lesiásticas e ou tro s. P a ra  estas 
m atérias, com o p a ra  aquelas e s tritam en te  contenciosas, o Conse-
lho de E stado  funcionava com o tr ib u n a l ad m in is tra tiv o  suprem o. 
H á  u m  exem plo  conhecid íssim o dêste  uso do C onselho : o recurso

(2) Direito Público, citado, titulo V, capituloV, pajsijn.



d a s  irm andades co n tra  o in te rd ito  qu e  lhes ijnpusera D . V i t a l . 
Levado ao Conselho de Estado, êste op inou  favoràvelm ente à m a -
ço n a ria . . .

Como se p o d e  verificar, o Conselho, pleno ou em suas secções, 
dava sua op in ião  ao Govêrno sôbre todos os assuntos que lhe 
fôssem subm etidos; sôbre todos os assuntos da po lítica  e da adm i-
n istração .

§ 4 .” — , O CONSELHO DE ESTADO COMO ÓRGÃO DO
PODER MODERADOR

O P oder M oderador, depois de 1841, passou a rea lizar aquela 
idé ia  que os tra tad is ta s  m ediáveis d efin iam  com o “o rei em  seus
conselhos”. O Im p erad o r exercia priva tivam en te  o célebre p oder,
m as ouvido o C onselho. Tal aud iênc ia  era  facultativa, está e sc r i-
to na le i. Mas, h av ia  a responsab ilidade dos conselheiros p o r  seus 
conselhos, o que não te ria  sentido  se fôsse realm ente facu lta tiva  a
co n su lta . Como condenar alguém pelo  exercíc io  de uma a tr ib u i-
ção sem conseqüências obrigatórias? A aud iênc ia do Conselho se 
não devia p o r obrigação  legal, mas sim  p o r  p ru d ên c ia  e conven iên -
cia (3 ) .  A le i não  obrigava exp lic itam en te  o m onarca, p o r  um a 
questão de fórm ulas de e tiq u e ta . No fundo, porém , obrigava-o . 
São atos, os do p o d e r régio, de ju d ic a tu ra  e arbitragem , ficando  
os m in istros suspe itos p a ra  op in a r a resp e ito  como partes in te re s -
sadas; o Conselho de Estado d irá  então ao Im perado r o que convém  
e o que não convém . Além disto, os a tos do P oder M oderador são 
de tal natureza qu e  o Im perado r não p o d e ria  ag ir mal, m esm o que 
o quisesse: nom ear senadores, de um a lis ta  já  e le ita : te r  m in is-
tro s que não têm  m eios de governar sem  a confiança das C âm aras; 
d issolver a C âm ara, mas fazer eleger o u tra . Um tirano , se o q u i-
sesse (o que é possível em qualquer reg im e) poderia  sisteinàtica- 
m ente ap lica r o P o d e r  M oderador co n tra  a vontade do povo. Mas 
teríam os como resu ltad o  a revolução. O Conselho de Estado v isa-
va a ro d ea r o m o n arca  de hom ens sábios, prudentes, tirad o s  de 
tôdas co rren tes po líticas, que lhe déssem  conselhos acertados sôbre 
os m odos de ag ir .

P i m e n t a  B u e n o , lam entando q u e  a lei de 23 de novem bro 
de 1841, ao re s ta u ra r  o Conselho de E stado , lhe tenha re tira d o  o 
ca rá le r ob rigató rio , em bora ex tendendo-lhe as atribuições a té  ao 
caso da dem issão dos m in istros, desconhecido  na Constituição, co n -

(3) Recorde-se que  o Conselho de Estado fo i restabelecido p o r  lei o rd in á ria  
e um a lei o rd in ária  n ão  p o d ia  o b rigar a um  dos poderes da  Nação, ou  se ja, 
ao Im perador.



sid e ra  a au d iên c ia  do Conselho de E stado  a g aran tia  constituc io -
nal p ara  os a to s do Poder M oderador (4) .

N outro local d e c la ra :

“E m bora tal audiência  seja puram en te  facultativa, é claro que 
a sabedoria da  Corôa jam ais deixará de ouvir o Conselho de Estado  
desde que a  m agn itude do negócio assim  dem andar”. (5) Q uer
d iz e r : um a obrigação  m oral e não  le g a l.

Apesar de B r a z  F l o r e n t i n o  tam bém  considerar p lenam en te  
facu ltativa a au d iên c ia  do Conselho de Estado, J o s é  M a r i a  d o s  

S a n t o s ,  sem a firm a r claram ente a sua obrigatoriedade, p ro c la m a:
“O Conselho de Estado não som en te  reentrou na posse  de  

tôdas as suas antigas a tribuições, com o especialm ente adq u i-
riu  m ais a de pronunciar-se sôbre a escolha e a dem issão dos m in is -
térios, que an tes não tinha” .

“0  cará ter de eviden te e p ro v id en c ia l utilidade, com  o qual 
aquêle com plem ento  fundam enta l do P oder M oderador ressurg iu  cm  
18M , já é bastante para fazer ver a p ro fu n d a  e decisiva  in flu ên c ia  
qne depois lhe coube em todo o segundo reinado” .

Logo a d ia n te : “Seria im possível ignorar a grande in flu ê n -
cia do Conselho de Estado, (na esco lha do novo “p rem iére” ) desde  
que as in ic ia tivas de organização m in is teria l partiam  de deliberações  
em consulta com  os seus m em bros” . (6)

Uma p ro v a  concreta  de com o ninguém  duvidava, na p rá ti-
ca, do c a rá te r  efetivam ente ob rigató rio  da audiência, tem os p o r 
ocasião da lu ta  en tre  o Conde d ’Eu, que desejava ir  co m b ate r no

(4) Direito Público, pág. 215. — Sôbre a  cobertu ra  dos atos do P oder Mode-
rad o r pelo Conselho de E stado, convem re p ro d u z ir  um a pág ina do v isconde do 
U ruguai, na q u a l o líder do “Regresso” dem o n stra  que, m u itas  vêzes os Conser-
vadores não e ram  m enos dem ocratas do que os libera is :

“A aud iência  necessária  do Conselho de E stado em ta is  casos (efises de 
gabinete), a lém  de se r um a valio sa  g a ran tia  do acêrto  das deliberações do P oder 
M oderador, p o r  que não é crível que p ra tiq u e  um  ato, cu jos inconvenientes lhe 
fo ram  dem onstrados, rem ove a  re sp o n sab ilid ad e  m oral dêsse poder p a r a  aquela 
•o rpo ração . Deve dizer-se : fo i m al aconselhado  p o r hom ens que lhe m ereciam  
•onsideração  e créd ito . E se não  a  rem over com pletam ente, certam ente a  a ten u ará  
do um  m odo considerável, d iv id in d o -a .” ( . . . )  “Em  todo o caso essa  corporação 
ap resen ta rá  um  alvo  à  censura, às con jectu ras e às d iscu ssõ es.” ( . . . )  “ Como já  
vim os, a inda  que o P arlam ento  inglês acred ite  que um  ato  p a rtiu  d a  in flu ên c ia  
pessoal do Soberano, supõe, sem pre, p a ra  o d iscu tir , que fo i aconselhado . Supõe 
sem pre conselheiros — supposed advisers —  Pois bem , se jam  os C onselheiros de 
E stado, os v erd ad e iro s os supostos conselheiros que cubram  a Coroa no exercício 
do Poder M o d e rad o r.” Direito Administrativo, c it. V ol. II, pág. 100-101).

(5)', Ib idem , pág . 292.

(6) Politica Geral do Brasil, pág. 84-85.



Paraguai, e o Im perado r, que não conco rdava com os en tusiasm os 
guerreiros do gên ro : o assunto foi subm etido ao Conselho, que
achou inconven ien te a ida do P rín c ip e  à g u erra . Afinal, havendo  
Caxias deixado o com ando, lá  se fo i G a s t o n  d ’O r l e a n s  a  guer-
rea r. . .  (7)

“Foi com  efeito  uma grande concepção política, que m esm o  
a Inglaterra nos podia  invejar, êsse C onselho de Estado, ouvido  sôbre 
tôdas as grandes questões, conservador das tradições po lítica s do  
Im pério; para a qual os partidos contrários eram cham ados a co-
laborar no bom  govêrno do país, onde a oposição tinha que revelar 
os seus planos, suas alternativas, seu m odo  diverso  de encarar as 
grandes questões, cuja solução pertenc ia  ao m in istério . Essa ad-
m irável criação do espírito  brasileiro, que com pletava a outra, não  
m enos adm irável, tomada de B enjam in  Constant, o P oder M odera-
dor, reunia, assim , em tôrno do Im perador, as sum idades po líticas  
de um  e outro lado, tôda a sua consum ada experiência , sem pre  que 
era preciso consu ltar sôbre um  grave interêsse público, de m edo  
que a oposição era, até certo ponto, partíc ipe  da direção do país, 
fiscal dos seus interesses, depositária  dos segredos de E sta d o ”. 
( 'J o a q u im  N a b u c o >  ( 8 ) .

(7) Ver A l b e r t o  R a n g e l , Gastão de Orléans, o último Conde d ’Eu, Rio,
1934, passim. »

(8) Um estadista do Impário, v o l. IV, das “ O bras Com pletas”, pág . 112 — 
Convém d istin g ü ir os Conselheiros de E stado, isto  é, os m em bros nom eados p a ra  
o Conselho de E stado , daqueles hom ens púb licos que fôssem  "condecorados com o 

titulo de Conselho” , conselheiros m eram ente h onoríficos, o que, aliás, e r a  um a 
graça que ninguém  desprezava, como se d em onstra  do caso de R ui B arbosa, que 
sem pre se orgulhou de seu titu lo . A final, os lib e ra is  perseguiam  um a “ u to p ia ”, 
quando queriam  a p lic a r  ao B ras il a  célebre m áx im a de T hiers e quando fa lav am  
em poder pessoal. U m  rei que “nada fizesse” positivam ente seriam  u m a  cousa 
sem sentido . A fó rm u la  the king do no wrong, because he does not nothing, s ig n i-
ficava  cousa bem d iv e rsa  do que pensavam  os trad u to res  b rasile iro s . . .  V er ft 
respeito , a  vas tíssim a  docum entação em S ir Iv o r Jenings The cabinet government 

capitu los XII, XIII e XIV, p rinc ipalm en te .


